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à  convivência  familiar  e  comunitária  e  à  efetiva  proteção  contra
toda  forma  de  negligência,  discriminação,  exploração,  violência,
crueldade  e  opressão.





O  referido  diploma  legal,  aliás,  foi  objeto  de  severa  crítica,
por parte de Alyrio Cavallieri  grande menorista que aprendemos a
admirar e respeitar  que, em pronunciamento publicado em setem-














inércia,  e mais  do que  isso,  uma  criminosa  omissão,  por  parte  do
Estado, traduzida no descumprimento aberto daqueles direitos, prin-
cipalmente os  relacionados  com a  saúde,  a  educação,  enfim,  com
uma vida digna.
Assim,  faltam  iniciativas  governamentais  capazes  de  garantir
aos menores abandonados abrigo  que, naturalmente, não se pare-






















em crianças e  adolescentes,  cujas personalidades não estejam  intei-
ramente  formadas,  toda  sorte de desvios de comportamento,  envol-
vendo a sexualidade, o consumo de drogas e de álcool.
De outro lado, nas camadas mais pobres de nossa população,












exibe  os  primeiros  sinais  de  um processo  de  franca  degradação  
somam-se fatos outros negativos, traduzidos em exemplos deforma-
dos de conduta que, no  recesso do  lar,  são aos mesmos passados,
em  casos,  profundamente  dolorosos,  pelos  próprios  pais,  mais
comumente, pelos meios de comunicação, não  raramente exibidos
em  programas  de  televisão,  como  as  coisas mais  normais  deste
mundo, envolvendo desvios de comportamento e violência, esta úl-
tima, muitas  vezes,  tratada  em  suas mais  cruas manifestações.




Juventude  da Comarca  desta Capital,  uma  ação  civil  pública  que
tomou    o  nº  2000.710.004637-3,  visando  a  compelir  determinada
emissora  de  televisão  a  adequar  cenas  de  certa  novela,  que  vinha
sendo transmitida em horário considerado livre para crianças e ado-
lescentes,  levando  em conta  o  desrespeito  que  aos  direitos  destes
vinha sendo consumado, através da exibição de cenas de sexo, de

















Tudo  isso  geralmente  ocorre  em horário  em que  as  crianças
estão  acordadas,  assistindo  televisão.
Mal  formados, portanto, muitas vezes, no  recesso do próprio
lar, através dos exemplos negativos que lhe são passados pelos mei-
os de comunicação  (imprensa  falada,  escrita  e  televisionada),  tem-
se  permitido  aos menores  o  acesso  ao despudor  e  à  violência  em
todas as  suas manifestações,  violência essa que, de  tanto  ser  vista,







É nesse  caldo de cultura que a  violência  germina,  envolven-







Cada  vez  mais  a  mão  de  obra  de  menores,  porque
inimputáveis,  vem  sendo utilizada.
Até  crianças  de menos de doze  anos  estão  sendo  recrutadas
por quadrilhas.
A gravidade do quadro reclama pronta solução.
Com  relação  aos menores  infratores  que  tenham menos  de
dezesseis  anos,  parece  adequada  a  sua  submissão  às medidas





delinqüente  se  afigura  de  extrema blandícia,  uma  vez  que  a mais
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quando  proclama:  São  penalmente  inimputáveis  os menores  de
dezoito  anos,  sujeitos  às  normas da  legislação  especial,  repetiu  
como  lembramos  em nossa  obra  Estudos Constitucionais  -  a  nor-
ma do artigo 27 do Código Penal que, como se esclareceu na Expo-
sição de Motivos daquele Código,  nasceu  inspirada  em critério de
política criminal, que procurou justificar tal limite de idade, levando
em conta o entendimento firmado, à época, de que antes dos dezoi-






reconhecer    como  assinalou,  com  absoluta  correção,  Fernando
Whitaker,  em  sua  obra: O  Sistema  Constitucional  Brasileiro  
que a norma do artigo 228 da Constituição Federal, encerra, em seu

















ce  que o menor  com dezesseis  anos  completos  tem maturidade  e
discernimento para o exercício de direito político, soa inconseqüen-
te que, com tal idade, continue ele a ser tratado como inimputável.
Argumento  também vigoroso  a  justificar  a  redução da  idade
penal para dezesseis anos está no fato de o novo Código Civil reco-
nhecer    capacidade ao menor de dezesseis  anos completos, desde

















Se  é  assim,  por  que  não  reconhecer,  então,  em  relação  ao




Criança e do Adolescente o menor que,  com dezesseis  anos  com-
pletos, delinqüiu?
Em  interessante  artigo  publicado  na Revista  do Ministério





clama  estarem  absolutamente  na  contramão do que deseja  a  po-
pulação, lembrando que, por exemplo,  a idade penal encontra-se
fixada, em Portugal e na Argentina,  em dezesseis anos, sabendo-se
que,    acrescentamos,    nesse  último país,  foi  apresentada  ao Con-
gresso,  em  abril  do  ano  em  curso,  proposta  visando  a  reduzir  tal
idade a quatorze anos, registrando, ainda, o signatário do artigo, que
na  Inglaterra    dita  idade  está  fixada  em dez  anos,  na  França,  em
treze anos; na Itália, Japão e Alemanha em quatorze anos; nos Esta-
dos Unidos da América do Norte, em sete anos, essas  fixações em






ção da  idade penal  em quatorze  anos,  sendo  certo  que,  posterior-
mente, o Código de Menores de 1927 (Decreto 17.943.A), adotou tal
idade, que também foi proposta no Projeto Galdino Siqueira. Ao de-
pois,  o Projeto  Sá Pereira  sugeriu  a  fixação da  idade em dezesseis
anos, só a partir do Código Penal de 1940 tendo sido dita idade ele-
vada para dezoito anos.
Convém  lembrar,  porém,  que  quando  editado  foi  o Código
Penal  de  1940,  a  realidade  do  país  era,  naturalmente,  outra. Não
havia  a  onda de  criminalidade,  com o  crescente  envolvimento  de
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A  juventude  está  sem  freios,  e  isto  não  acontece  apenas  nas
classes menos favorecidas pela sorte, mas, também, entre os jovens
da  classe média  alta,  a  revelar  que,  insista-se,  não  é  necessaria-











brando  que,  em  São  Paulo,  os  adolescentes  são  responsáveis  por










atos  infracionais  e  os  de  dezessete  anos  1.510,  representando  tais
números, respectivamente, 27% e 37% de todos os atos infracionais
cometidos por menores no período.









sas,  deformadas  em  suas  consciências, muitas  vezes  levadas  a  op-
tar  pela  obediência  cega  e  aberta  adesão  a  tais  organizações  para




















As  propostas  são  diversas.  Há,  proposições  absurdas,
como, por exemplo, a do Deputado Alberto Fraga  (PMDB-D.F.)
de 2001,  sustentando adequada a  redução da  idade penal para
onze  anos.







O desafio  está  lançado  e precisa  ser  respondido,  com provi-
dências  eficazes,  que  passam  necessariamente  pela  alteração  do
Estatuto da Criança e do Adolescente, para limitar sua aplicação aos
atos infracionais cometidos por menores de idade inferior a dezesseis















providências  outras,  absolutamente  urgentes,  notadamente  a  cons-
trução de estabelecimentos para  internação de menores  que não
se limitem a constituir, como já se disse anteriormente, meros depó-
sitos  para  albergar  crianças  e  adolescentes   mas  sim que  tenham
estrutura para proporcionar aos menores  infratores, além da neces-









para  este  desafio  antes  que  seja,  para  todos  nós,  demasiadamente
tarde.
